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Itapeva, 05 de setembro de 2025

MENSAGEM N.O 651 2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal,

Excelentíssimos
Permanentes,

Senhores Presidentes das Comi

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Encaminho à elevada apreciação dessa Colenda Câmara

Municipal o incluso Projeto de Lei que autoriza a cessão de servidores

públicos municipais efetivos da Prefeitura Municipal de Itapeva ao

Ministério do Trabalho e Emprego, unidade de Itapeva/SP, e dá outras

providências.

A proposta tem por finalidade regular a cooperação

administrativa entre o Município de Itapeva e o Ministério do Trabalho e

Emprego, viabilizando a cessão de servidores públicos municipais para

atuação naquela unidade federal.

A medida é relevante, pois atende à necessidade de

fortalecimento institucional do referido Ministério, cuja atuação é essencial

para a garantia de direitos trabalhistas e para a promoção de políticas

públicas de emprego e renda em nosso município.

O Projeto estabelece, de forma clara e objetiva, as condições da

cessão, observando os seguintes pontos:
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. ônus exclusivo do Município de Itapeva quanto à remuneração

do servidor;

. v€dâção ao desvio de função, com garantia de compatibilidade

entre as atribuições do cargo efetivo e as atívidades a serem

desempenhadas;

o Inârifestação expressa de interesse do servidor e do Ministério

do Trabalho e Emprego;

. processo administrativo formal, assegurando a transparência

e o atendimento ao interesse público;

. duração determinada da cessão, com possibilidade de

renovação, desde que justificada.

Trata-se, portanto, de medida que se harmoniza com a Lei

Orgânica do Município e com a Lei Federal no 8.LLz/L990, especialmente

seu art. 93, inciso II, promovendo a necessária cooperação entre entes

federativos.

Isto posto, conto desde já, com a compreensão dos nobres

Vereadores quanto a relevância da matéria e da necessidade de sua

aprovação.

certo de poder contar com a concordância dos Nobres

Vereadores desta D. Casa de Leis, aproveito o ensejo para renovar a

Vossas Excelências meuS elevados protestos de estima e consideração'

Atenciosamente,

ADRIANADUCHfi;11Lflç:,i.i'i1ü'i*#"^",**r,.
MACHADO:1759ffi *,"ii:Í^{li":"{f"#:i#,.T,T*'

3973859 ffi#^11::,';"'.*':;,t,,
ADRIANA DUCH MACHADO
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pRoJETo DE LEr r.r. ;L't) lzozs

AUTORIZA a cessão de servidores

públicos municipais da Prefeitu ra

Municipal de Itapeva/SP para exercício

no Ministério do Trabalho e Emprego e dá

outras providências.

A Prefeita Municipal de ItaPeva,

Estado de São Paulo, no uso das

atribuições que lhe confere o art' 66,

VI, da LOM,

Faço saber que a Câmara MuniciPal

aprova e eu sanciono e Promulgo a

seguinte lei :

Art. 1o Fica autorizada a cessão de servidores públicos

municipais efetivos ao Ministério do Trabalho e Emprego, unidade de

Itapeva/SP, observadas as disposições desta Lei'

Art.

administrativo

condições:

20 A cessão de servidores dar-se-á mediante processo

formal e atenderá, cumulativamente, às seguintes

I - sem ônus para o Ministério do Trabalho e Emprego, sendo a

remuneração de responsabilida de exclusiva da Prefeitura Municipal de

Itapeva/SP;
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II - sem atribuição de cargo em comissão ou função de confiança

no órgão cessionário, vedado o desvio de função;

iII - com manifestação expressa de interesse do servidor em ser

cedido;

iV - com manifestação expressa de interesse do Ministério do

Trabalho e Emprego, justificando a necessidade;

V - com demonstração de que a cessão atende ao interesse

público e às necessidades do serviço, conforme deliberação da autoridade

competente.

Art. 30 O processo administrativo de cessão deverá conter, no

mrntmo:

I - requerimento formal do servidor;

II - descrição detalhada das atribuições do cargo efetivo ocupado

pelo servidor;

III - justificativa da compatibilidade das atribuições com as

atividades a serem desempenhadas no Ministério do Trabalho e Emprego;

IV - manifestação formal do órgão cessionário.

Art. 50 A cessão terá duração determinada, podendo ser

renovada mediante acordo entre a Prefeitura Municipal de ltapeva/sP e o

Ministério do Trabalho e Emprego, desde que mantidas as condições desta

Lei e justificado o interesse público.

3

MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
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Art. 40 A cessão será realizada em observância à Lei Orgânica

do Município de Itapeva/SP e ao disposto no art' 93, inciso II, da Lei

Federal no 8.112/1990.
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Parágrafo único. A cessão poderá ser revogada a qualquer

tempo, por interesse público devidamente fundamentado ou a pedido do

servidor.

Art. 60 O Poder Executivo regulamentará, no que couber, os

procedimentos administrativos necessários à execução desta Lei.

Art, 70 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Palácio Prefeito Cícero Marques, 05 de setembro de 2025.
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

AvenÍda Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei n'Ol49/2025 foi lido em plenário na

53ê Sessão Ordinária Legislativa, realizada em 08/09 /2025.

0 referido é verdade e dou fé

Itapeva, 09 de setembro de 2025.

Marli Cristina Veiga dos Santos

Chefe da Secretaria Administrativa

(15)3524-9200-www.camaraitapeva.sp.gov.br-secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ItaPeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 149t2025 às seguintes Comissões Permanentes da Casa:

§<l Comissão de Legislação, Justiça e Redação Participativa;

( ) comissão de Economia, Fiscalização e Execução orçamentária;

( ) Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento

Urbano;

( )Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )comissão de saúde, Assistência social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

( )comissão de Direitos Difusos e coletivos e Proteção Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de iÕes, 09 de setembro de 2025

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(LS) 35?4-9200 - www.carnaraitapeva.sp.gov,br - secretaria@camaraitapeva.sp'gov'br



Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Dep artamento Jurídico

Referência: Projeto de Lei n" 149/2025 - "AUToRIZA a cessão de servidores públicos municipais da

Prefeitura Municipal de ltapeva/SP para exercício no Ministério do Trabalho e Emprego e dá outras

providências."

Autoria: PrefeitaMunicipal

Parecer no 198/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente,

De acordo com a mensagem, trata-se de Projeto de Lei em que pretende a

Chefe do Poder Executivo obter autorização para ceder servidores públicos municipais

efetivos ao Ministério do Trabalho e Emprego, unidade de ltapeva/SP.

De acordo com a mensagem, "A medido é relevonte, pois otende à necessidode

de fortolecimento institucional do referido Ministério, cujo otuoçõo é essenciol paro o

garontia de dtreitos trobalhistos e paro o promoÇão de políticos púbLicas de emprego e rendo

em nosso município."

Composto por sete artigos, o projeto não possui anexos.

Protocolado na secretaria desta edilidade, o Projeto de Lei no 149/25 Íoi lido

em plenário na 54" Sessão Ordinária, ocorrida em 08/09/2025, para conhecimento dos

vereadores e submetido à análise deste Departamento a fim de orientar os membros da

Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa para apreciação dos

aspectos constitucionais, legais, regimentais e de técnica legislativa, buscando evitar,

assim, uma inconstituciona lidade formall.

É o breve relato.

r "A inconstitucionalidade formal é aquela que envolve vício no processo de produção das leis, êditadas em desconformidade com

as normas previstas constitucionalmente no que tange ao modo ou à forma de elaboração."

Tel: (15J 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento Iurídico

1. Da RrcuuruoeDE FoRMAL: lNrcrATtvA Lecrsurve e CouprrÊNcrA EM RazÃo DA MATÉRIA.

Não há no projeto vício de iniciativa, na medida em que de acordo com o inciso

ll do artigo 40 da Lei Orgânica Municipal compete ao Chefe do Executivo a deflagração de

processos legislativos que tratem de matéria relacionada a administração pública

municipal, em especial servidores municipais, como se pretende no projeto em análise2.

No que tange à competência material, por força do inciso I do artigo 30 da

Constituição Federa13, os Municípios são dotados de autonomia legislativa, que vem

consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de interesse locala, tomando

toda e qualquer providência em assuntos de seu peculiar interesse, legislando,

administrando, tributando, fiscalizando, desde que o faça nos limites fixados pela

Constituição da República e pela Constituição Estadual.

Neste contexto, conclui-se que as normas relativas à organização da estrutura

administrativa municipal, à gestão de pessoal da administração municipal, são assuntos de

exclusiva competência legislativa do Município, por força da autonomia político-

administrativa que lhe foi outorgada pela Constituição Federal.

Deste modo, não há vícios de iniciativa ou de competência materialque possam

macular a propositura em apreço, pelo que passamos à análise da matéria.

2.Do Corurrúoo MetrRlal

É bem verdade que cabe à Chefe do Poder Executivo organizar e dirigir o

serviço público - inserindo-se aí o quadro de servidores - pois é a detentora dos poderes

correspondentes de comando, coordenação e controle.

2 LOM, Art.40 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos Projetos de Lei que disponham sobre:

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica;

ll - fixação ou aumento de remuneração dos servidores

lV - organização administrativa, matéria orçamentária, Serviços Públicos e pessoal da administração;

V - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração Pública Municipal.
3 Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local;
a O que deÍine e caracteriza o "interesse local", inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do Municípío

sobre o do Estado ou da União. (...) O entrelaçamento dos interesses dos Municípios com os interesses dos Estados, e com os

interesses da Nação, decorre da natureza mesma das coisas. O que os diferencia é a predominância, e não a exclusividade. (...)

podemos dizer que tudo quanto repercutir direta e imediatamente na vida municipal é de interesse peculiar do Município, embora

possa interessar também, indireta e mediatamente, ao Estado-membro e à União.

N

Tel: (1 5) 3524 -9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br



I
4n\

Câmara Municipal de ltapeva
Palácio vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardjm Pilar ltapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento lurídico

Nesse sentido, num primeiro momento, poder-se-ia questionar se o presente

Projeto de lei (que autoriza cessão de servidores), não corresponderia a uma ingerência do

Poder Legislativo na competência que é outorgada ao Poder Executivo quando da divisão

dos Poderes do Estado.

Todavia, diversos Tribunaiss, a exemplo do Tribunal de Contas de Minas Gerais,

têm entendido que as cessões dependem de prévia disposição em lei, embora estejam

inseridas no âmbito de autonomia do ente federado.

Assim sendo, passemos à análise do mesmo

2.1 Do lNsflruro DA CEssÃo

De forma geral, a cessão é a modalidade de afastamento temporário de

servidor público, titular de cargo efetivo ou emprego público, que lhe possibilita exercer

atividades em outro órgão ou entidade, da mesma esfera de governo ou de esfera distinta,

para ocupar cargo em comissão, função de confiança ou ainda para atender às situaçôes

estabelecidas em lei, com o propósito de cooperação entre as administraçôes.

Para ser regular, os Tribunais têm entendido que deverá se submeter ao

preenchimento de requisitos Íormais, tais como previsão legal, formalização em convênio

ou instrumento congênere, fixação de prazo para a permanência do servidor cedido no

órgão ou entidade cessionária, cumprimento de finalidade específica e autorização da

autoridade máxima do órgão ou entidade cedente.

No projeto de lei em apreço se buscajustamente a previsão legal que autorize

o Chefe do Poder Executivo Municipal a ceder servidores públicos municipais para

prestaÇão de serviços junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, unidade de ltapeva/SP,

objetivando a mútua cooperação, mediante processo administrativo formal.

Muito embora o Estatuto dos Funcionários Públicos (Lei no 1.777 /02), a Lei

Orgânica do Município de ltapeva, e a Constituição do Estado de São de São Paulo sejam

omissos no tocante à cessão de servidores públicos a outros entes da federação, outros

s l.4lNAS GEBÂlS. Tribunal de Contas. Consulta n. 443-514. Retator: cons. Eduardo Caronê Costâ. Sessão de 14 de mar. 2OO'1. Ver
também as consuitas seguintes:
_. Pteno. ConsuLta n.445.769. Relâtoí: cons.José Feíaz. Sessâo de 22 de set.1999.
_. Pieno. Consutta n.657.439. Relator: cons. Simão PedroTotedo. Sessão de lgde jun.2002.

Tel: (15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp,gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - lardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento Iurídico

diplomas legais tratam do tema, a depender da forma de cessão.

Já a Constituição Federal em seu artigo 241 dispõe sobre a cessão de pessoal,

através de convênios de cooperação entre os entes federativos:

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios §[Sgipljnelág
por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de coooeração entre os

entes Íederados. autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem

como a transferência total ou parcial de encargos, serviços, p95594[ e bens

essenciais à continuidade dos serviços transferidos. (9.n.)

A Lei Federal n" 8.112/906, por sua vez, trata do tema quando a cessão ocorre

para exercício em cargo em comissão, e em outros casos previstos em lei específica:

Art.93. O servidor poderá ser cedido para ter exercício em outro órgão ou

entidade dos Poderes da União. dos Estados. do Distrito Federal. dos

Municípios ou em serviço social autônomo instituído pela União que exerça

atividades de cooperação com a administração pública federal, nas seguintes

hipóteses:

l- para exercício de cargo em comissão, função de confiança ou, no caso de

serviço social autônomo, para o exercício de cargo de direção ou de gerência;

ll - em casos orevistos em leis esoecíficas. (9.n.)

Assim, vê-se a perfeita subsunção do projeto apresentado às normas aqui

elencadas.

2.2 DA REGULAMENTAçÃo DA cEssÃo

O Decreto no 4.050/2001, que regulamenta o art. 93 da Lei no 8.112/90,

dispondo sobre as cessóes dos servidores de órgãos e entidades da Administração Pública

Federal e dá outras providências, define, no seu art. 1o, cessão como sendo:

"Art. 1o - (...)

ll - cessão: ato autorizativo para o exercício de cargo em comissão ou Íunção

deconíiança, ou@ieat em outro

Tel: (15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br
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6 Dispôe sobre o regime jurídico dos servidores púbticos civis dâ União, dâs âutârquias e dâs fundâÇões púbticas Íederais.

APv



4
.h

Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

lurídico

órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios, sem alteraLão da lotacão no órgão de origem;(g.n.)

Observamos assim que os servidores cedidos continuam vinculados ao órgão

de origem, no qual ingressaram mediante aprovação em concurso público. Desse modo,

continuam a perceber a remuneração fixada pelo cedente e possuem os mesmos direitos

e vantagens funcionais previstos no regime jurídico do ente federativo cedente, mantendo

os direitos adquiridos no exercício de suas funções. Tais direitos não podem ser suprimidos

ou alterados pelo fato de os servidores encontrarem-se à disposição de outro orgáo

governamental, conforme lição de Antônio Flávio OliveiraT, e precedentes:

EMENTA: APELAÇÃO CíVEL - ADMTNTSTRATTVO - AÇÃO ORD|NARTA --

SERVIDOR PUBLICO - PROFESSOR MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE

CEDIDO AO ESTADO DE MINAS GERAIS . CESSÃO COM ÔNUS AO

CEDENTE . PERíODO CONSIDERADO COMO DE EFETIVO EXERCíCIO -

CONCESSÃO DE FÉRIAS PRÊMIO E PROGRESSÕES FUNCIONAIS

CONSECTÁRIOS LEGAIS - HONORARIOS ADVOCATíCIOS . O EStAtUtO dOS

Servidores Públicos do Município de Belo Horizonte considera como efetivo

exercício o período em que seu servidor prestou serviços para outro órgão ou

ente federado, desde que a cessão tenha ocorrido com ônus ao cedente, ou

seja, permanecido o vínculo entre o servidor e o ente municipal. Considerado

como efetivo exercício o período laborado para outro ente da federação

mediante cessão, devem ser concedidas ao servidor as férias-prêmio e

progressões funcionais, desde que cumpridos os demais requisitos exigidos

para o deferimento de tais direitos. lmplementados os requisitos previstos na

Lei Municipal n. 7 .169/96, imperiosa a concessão dos direitos buscados.

Concluído o julgamento dos Embargos Declaratórios no Recurso

Extraordinário no 870947/SE, os índices dos consectários legais incidentes

sobre as parcelas vencidas da obrigação imposta à Fazenda Pública devem ser

fixados de acordo e a partir da aplicação conjunta dos precedentes vinculantes

formados nos julgamentos do RE no 870947/SE (Tema 810) do Supremo

Tribunal Federal e do REsp. no 1495146/MG (Tema 905) do Superior Tribunal

de Justiça. As condenações ilíquidas impostas à Fazenda Pública atraem a

incidência do disposto no art. 85, § 40, inciso ll, Codigo de Processo Civil. (TJ-

MG - AC: 10000220808133001 MG, Relator.: Leite Praça, Data de Julgamento:

' "O que se modifica, portanto, é apenas o local de trabatho e a fonte pagadora do servidor, mas a sua
remuneração continua a ter por supedâneo a tegistação de seu ente ou órgão de origem, porquanto não
há mudança do vínculo, o que somente ocorre com a investidura e esta depende de concurso púbtico"
(ln: OLIVEIRA, Antônio Ftávio. Servidor Púbtico: Remoção, cessão, enquadramento e redistribuição. Beto

Horizonte: Editora Fórum. 2005, p.1241.

N

Tel: (1 5) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento Jurídico

23/06/2022, Câmaras Cíveis/19'CÂMARA CíVEL, Data de Publicação:

30/06/2022)

EMENTA. REEXAME NECESSARIO E APELAÇÃO CíVEL. MANDADO DE

SEGURANÇA. SERVTDOR PUBLTCO MUNTCTPAL. PROGRESSÃO HORTZONTAL E

VERTICAL. SERVIDOR CEDIDO AO TRIBUNAT REGIONAL DO TRABAIHO.

COMPROVAÇÃO DE RELAÇÃO LABORAL COM A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

DO MUNTCíP|O DE APAREC|DA DE GOrÂNrA. MANUTENÇÃO DO VíNCULO

FUNCIONAL COM O ORGÃO CEDENTE. l- Restando configurada a cessão de

servidor público, não há falar-se em rompimento do vínculo estatutário

estabelecido com o ente cedente, devendo o tempo de serviço ser

computado para todos os fins, inclusive para a percepção de vantagem

assegurada em Iei aos titulares de idêntico cargo, sob pena de afronta
aos princípios da isonomia e legalidade. ll - Constatado que o servidor

municipal apresenta os requisitos necessários para as progressões pleiteadas

e possui habilitação necessária para tal, a concessão da segurança é medida

que se impõe. lll - Evidenciado nos autos a violação a direito líquido e certo

do servidor impetrante, ante o ato praticado pela autoridade coatora que não

lhe concedeu as progressões vertical e horizontal previstas na tC 095/2014,

por não ter preenchido o requisito lotação e prestação do serviço, entrave não

visualizado na espécie, eis que o art. 18, inciso lV da LC no 139/2017, que

alterou a LC no 095/2014, assegura-se tal direito também aos servidores

cedidos. Logo, mantém-se a sentença que concedeu a segurança. REMESSA

NECESSARTA E APELAÇÃO CíVEL CONHECTDAS E DESPROVTDAS. (TJ-GO - APL:

53281BBB22O2O8O9OO11 APARECIDA DE GOIÂNlA, Relator.: Des(a).

DESEMBARGADOR LUIZ EDUARDO DE SOUSA, 1u Câmara Cível, Data de

Publicação: (S/R))

Ante a manutenÇão da lotação no órgão de origem, é preciso verificar em que

condições esta cessão será realizada. Em geral, a maioria dos Estatutos de Servidores prevê

que a cessão de seus servidores se dará com a transferência do ônus decorrente de sua

remuneraÇão e encargos ao cessionário. Em que pese o Estatuto dos Servidores Públicos

de ltapeva seja omisso nesse sentido, o projeto faz menção específica, abordando a

questão no inciso I do artigo 2o:

| - sem ônus para o Ministério do Trabalho e Emprego, sendo a
remuneração de responsabilidade exclusiva da Prefeitura Municipal de

Itapeva/SP;

Tel: (1 5) 3524-920 0 - www.camaraitapeva.sp.gov.br
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Sendo assim, considerando que a remuneração do servidor ocorrerá por conta

do Município de ltapeva, mantendo-se o ônus na origem, deve o ente se ater-se às

exigências da Lei de Responsa bilidade Fiscal, consoante entendimento contido nos

prejulgados no 10098 e no 1056e do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, e voto

recentemente lançado pelo Conselheiro Renato Martins Costa, do Tribunal de Contas do

Estado de São Paulolo:

TGESP
Tribunal de Contas

GABINETE DO CONSELHEIRO

RENATO ]{ARTINS COSTA
:, r!',\ 1t(. I ! ,I 1to? ir, , * rft {r.r rr o* E

Cmsideío qLE o íerto sê êÍEonüa êm coÍúi@s de ÍecêbêÍ o

beíEpbdlo desra E. Coíle de Coíras. poíq@nto iÍtsüÍro coír: criEíio de

escolB da CoínêÍiada: coípaübitd,ade eslâü-láÍiâ dos panHpes: decbraÇâo

(b adeqEçâo coír os três plsÍDs oíÇâíieíráÍios (PPA. LDO e LOA): e

ÊôIci@dê (bs abs na lÍpíeÍEs Oicial.

8 Prejul.gado no 1009. A disposição ou cessão de servidores a órgãos ou entidades púbticas de outras
esÍeras pode se dar desde que respaLdada em autorizâçâo tegistativa vigente, amparada em norma tegat,
Íormatizada por instrumento adequado (PoÍtaria, ResoluÇão, etc.), e constando do ato as condições da
cessão. A disposição de servidores eÍetivos à Justiça Eteitorat, por requisição desta, encontra amparo
tegat, sendo obrigaçâo do MunicÍpio, apenas, â cessâo para os períodos eteitorais. Em face do
preceituado no art. 62 da Lei Complementar no101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), o
custeio pelo Município, de despesas de competência de outros entes, somentê será admitido se
estiver contemptado na [ei de diretrizes orçamentárias e na [ei orçamentária anuat, e pactuado entre
os entes, através de convênio, acordo, ajuste ou congênere, conformê dispuser legislaçáo
específica. A cessáo de servidores públicos municipais (colocados à disposição) a outros entes da
Federação, com ônus para o Município, equipara-se à contribuição paÍa o custeio de despesas de
competência de outros entes de que trata o art.62 da Lei Complementar no 101/00. A Câmâra de
Vereadores somente poderá suportar o ônus do pagamento da remuneração e encargos dos servidores
cedidos pârâ órgáos e entidâdes de outros entes dâ Federação, se atendidos os requisitos do art. 62 da Lei
Compl'ementar no 101/00 (Lei de Responsabitidade Fiscat - LRF). Na apuração das despesas totais com
pessoat (arts. 18, 19, 20 e 22 da LRF) as despesas com servidores cedidos serão consideradas no Poder
ou Órgão que efetuar o pagamento da remuneração e encargos corres po nde ntes.
e Prejutgado no 1056. Depende de convênio e autorização na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lêi
Orçamentária Anuat (art. 62 da LRF) para o f.lunicípio supoítar despesas de outros entes, inctuindo as com
servidores recebidos à disposição e daquetes cedidos com ônus para o Município. A cessáo de servidor
peLo Município depende de autoÍizaçáo Legistativa e demonstÍaçáo do interesse púbtico.
r0 TC-007375.989.23-3 Convenente: Companhia de Saneamento Básico do Estado de Sâo Pauto -SABESP.
Conveniada: PreÍeitura Municipal de Guaruthos. Objeto: Cessão de servidor púbtico da Administraçâo
Direta Municipal., para prestação de retevantes seÍviços de interesse púbtico. l. 13106/2023

Tel: (151 3524-9200 - www.camaraitâpeva.sp.gov.br
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Portanto, resta claro que em sendo os servidores cedidos remunerados na

origem, sem que haja o reembolso pelo cessionário, devem ser cumpridas as exigências

do artigo 62 da Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar no 101/00, in verbis:

Art. 62. Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de

competência de outros entes da Federação se houver:

I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual;

!l - convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação.

Em sendo o Projeto de Lei em análise o veículo através do qual se pretender

preencher o requisito do inciso ll, nos resta verificar se Lei de Diretrizes Orçamentárias

(LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA), contemplam a possibilidade elencada no inciso

t.

A Lei no 5.110/2024, que estabelece as diretrizes a serem observadas na

elaboração da Lei Orçamentária do Município de ltapeva para o exercício de 2025 e dá

outras providências,traz em seu bojo as previsões acima no artigo 17:

Art. 17. Fica o Executivo autorizado a arcar com as despesas de

competência de outros entes da Federação, se estiverem firmados os

respectivos convênios, ajustes ou congêneres; se houver recursos

orçamentários e financeiros disponíveis; e haja autorização legislativa,

dispensada esta no caso de competências concorrentes com outros

municípios, com o Estado e com a União.

A Lei no 5.182, de 19 de dezembro de 2024, que "ESTIMA a receita e fixa a

despesa do Município para o exercício de2025", por sua vez, autoriza o Executivo a abrir

créditos suplementares, nos seguintes termos:

Art. 70 Além do disposto no artigo anterior fica o Executivo igualmente

autorizado a abrir créditos suplementares:

| - necessários ao cumprimento de vinculações constitucionais, legais e de

convênios e demais recursos até limite do superávit financeiros exercícios

anteriores desses recursos e do seu excesso de arrecadação em 2025, nos

termos do art.43, § 1o, incisos I e ll, da Lei no 4.320/1964;

(...)

V - destinados a cobrir insuficiências nas dotações orçamentárias dos grupos

de natureza de despesa com "Pessoal e Encargos Sociais ", 'juros e encargos d
Tel : (1 5) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br
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da dívida" e "amortização da dívida ", até o limite da soma dos valores

atribuídos a este grupos e, quando para atender ao pagamento de sentenças

judiciais nas condições e formas determinadas pela Constituição, até o limite

de 2O7o(vinte por cento) da soma dos valores dos grupos de despesas;

Assim, no caso em exame, estando o ajuste pleiteado contemplado na Lei de

Diretrizes Orçamentárias e havendo a possibilidade de abertura de créditos suplementares

necessários ao cumprimento de vinculações constitucionais, legais e de convênios ou

congêneres, bem como destinados a cobrir insuficiências nas dotações orçamentárias dos

grupos de natureza de despesa "Pessoal e Encargos Sociais", previstos na LeiOrçamentária

Anual, não há óbice legal quanto à aprovação do presente projeto, competindo aos nobres

Edis a discussão política sobre a matéria.

3. DO PnRrcrn

lsto posto, sob a perspectiva dos pontos acima abordados neste parecer, não

se verifica, s.mj., quaisquer vícios de ilegalidade ou de inconstitucionalidade passíveis de

macular sua apreciação e aprovação por essa r. Casa de Leis, razáo pela qual opinamos

para que o presente Projeto de Lei receba parecer favorável da Comissão de Legislação,

Justiça, Redação e Legislação Participativa.

Itapeva, 11 de setembro de 2025.

Da c. L.

Procu

oAB/SP 244.124

de

ca

Tel: (1 5) 3524 -9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br
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PARECER COMISSÃO LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA
N" 00151/2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 14912025

Ementa: AUTORIZA a cessão de servidores públicos municipais da Prefeitura

Municipal de ltapeva/SP para exercÍcio no Ministério do Trabalho e Emprego e dá

outras providências.

Autor: Adriana Duch Machado

Relator: Julio Cesar Costa Almeida

PARECER

"l . Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reunioes, 16 de setembro de2025.

RONALDO HEIRO

PRESI ENTE

AU§ENTE

VALDIMEIA PEREIRA DOS SANTOS OSAAUREA APAR

VICE-PR SIDENTE RO

CE DOR DE ALMEIDA JULIO CESAR COS

ME MEMBRO

ROBERTO COMERON

SUPLENTE

EIDA

(1s) 524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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AUTOGRAFO í O8I2O25

PROJETO DE LEI 014912025

Autoriza a cessão de servidores públicos
municipais da Prefeitura Municipal de
Itapeva/SP para exercício no lVlinistério do
Trabalho e Emprego e dá outras providências.

Art. 1o Fica autorizada a cessão de servidores publicos municipais efetivos ao
Ministério do Trabalho e Emprego, unidade de ltapeva/SP, observadas as disposições
desta Lei.

Art. 2o A cessão de servidores dar-se-á mediante processo administrativo formal e
atenderá, cumulativamente, às seguintes condições:

I - sem ônus para o Ministério do Trabalho e Emprego, sendo a remuneração de

responsabilidade exclusiva da Prefeitura N/unicipal de ltapeva/SP;

ll - sem atribuição de cargo em comissão ou função de confiança no órgão
cessionário, vedado o desvio de função;

lll - com manifestação expressa de interesse do servidor em Ser cedido;

lV - com manifestação expressa de interesse do tvlinistério do Trabalho e Emprego,
justificando a necessidade;

V com demonstração de que a cessão atende ao interesse publico e às

necessidades do serviço, conforme deliberação da autoridade competente.

Art. 30 O processo administrativo de cessão deverá conter, no mínimo:

| - requerimento formal do servidor;

ll - descrição detalhada das atribuições do cargo efetivo ocupado pelo servidor;

lll - justificativa da compatibilidade das atribuições com as atividades a serem
desempenhadas no Ministério do Trabalho e Emprego;

lV - manifestação formal do orgão cessionário.

Art. 40 A cessão será realizada em observância à Lei Orgânica do lVlunicípio de

Itapeva/SP e ao disposto no art. 93, inciso ll, da Lei Federal no 8.11211990.

US) 3524-9200 - www,itapeva.sp,leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp'gov.br
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Art. 50 A cessão terá duração determinada, podendo ser renovada mediante acordo
entre a Prefeitura Municipal de ltapeva/SP e o Ministério do Trabalho e Emprego,
desde que mantidas as condições desta Lei e justificado o interesse público.

Parágrafo único. A cessão poderá ser revogada a qualquer tempo, por interesse
público devidamente fundamentado ou a pedido do servidor.

Art. 60 O Poder Executivo regulamentará, no que couber, os procedimentos
administrativos necessários à execução desta Lei.

Art. 70 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Vereador Euclides [/o de setembro de 2025

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

9íl
o

{1,5) 3524-9200 - www.itapeva.sp,leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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oFÍCro 328/202s

Itapeva, 23 de setembro de 2025

Prezada Senhora:

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de estima e

consideração.

Atenciosamente,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

llma. Senhora

Adriana Duch Machado
DD. PreÍeita

Prefeitura Ívlunicipal de ltapeva

Autógrafo
Projeto

de Lei
Autor Ementa

1061202s 12512025
Lucinha

Woolck

Dispõe sobre denominação da
pertencente ao Fundo Social Marilza
Santiago Ubaldo.

Cozinha

Macedo

1A712025 145t2025

Adriana

Duch

Machado

Dispõe sobre a alteração da denominação das

Secretarias lril unicipais.

10812025 149t2025

Adriana

Duch

Machado

Autoriza a cessão de servidores públicos

municipais da Prefeitura Municipal de ltapeva/SP
para exercício no Ministério do Trabalho e
Emprego e dá outras providências.

(15J 352a-9200 - www,itapeva.sp,leg,br - secretaria@camamitapeva,sp.gov.br

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autógraíos aprovados na 584

Sessão Ordinária desta Casa de Leis.
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CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuições,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 14912025, que "AUTORIZA

a cessão de seruidores públicos municipais da Prefeitura Municipal de ltapeva/SP

para exercício no Ministerio do Trabalho e Emprego e dá outras providênc,as.", foi

aprovado em 1a votação na57^ Sessáo Ordinária, realizada no dia '18 de setembro de

2025, e, em 2a votação na 58a Sessão Ordinária, realizada no dia 22 de setembro de

2025.

Por ser verdade, firma a presente

Palácio Vereador , 23 de setembro de 2025

DE ALMEIDA
VO

ides Mode

Oficial Adm

ERIO AP

(75) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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LEI N.9 5.314, DE 23 DE SETEMBRO DE 2025
DtSpÕE sobre a alteração da denominação das

Secretarias Municipais.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a câmara l4unicipal aprova e eu

sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do

Município, a seguinte Leil

Art. le Fica alterada a denominaçâo da Secretaria
[4unicipal de Relaçôes lnstitucionais para Secretaria
Municipal de Governo e Relações lnstitucionais.

Art,2e Fica alterada a denominação da Secretaria

lVunicipal de Coordenação e Planejamento para Secretaria
l.4unicipal de Planeja mento,

Art. 3e Fica alterada a denominação da Secretaria
Municipal de Transportes e Serviços Rurais para Secretaria
N4unicipal de Desenvolvimento Rural e lnfraestrutura,

AÍt.49 Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicaçã0, revogadas as disposições em contrário.

Palácio Prefejto cícero 14arques,23 de setembro de

2025.
ADRIANA DUCH MACHADO

Prefeita Municipal
VICÍOR RONCON DE MELO

Procurador-Geral do Município
LEI N,9 5.315, DE 23 DE SETEMBRO DE 2025

AUTORIzA a cessão de servidores públicos municipais

da Prefeitura l.4unicipal de ltapeva/sP para exercício no

Ministério do Trabalho e Emprego e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a câmara lt'4unicipal aprova e eu

sanciono, com base no art,66, Vl, da Lei Orgânica do
Município, a seguinte Lei:

AÉ. le Fica autorizada a cessão de servidores pÚblicos

municipais efetivos ao Ministério do Trabalho e Emprego,
unidade de ltapeva/sP, observadas as disposições desta

Lei.
Art,2e A cessão de servidores dar-se-á mediante

processo administrêtivo formal e atenderá,
c u m u I a t i v a m e n t e , às se g u intes condiçóes:

| - sem ônus para o Ministério do Trabalho e Emprego,

sendo a remuneração de responsabilidade exclusiva da

Prefeitura N4unicipal de ltapeva/SP;
It - sem atribuição de cargo em comissão ou Íunção de

confiança no órgão cessionário, vedado o desvio de Íunção;

lll - com maniÍestação expressa de interesse do
servidor em ser cedidol

lV - com maniíestação expressa de interesse do
I\4inistério do Trabalho e Emprego, justificando a

necessidade;
V - com demonstração de que a cessão atende ao

interesse público e às necessidades do serviço, conforme
deliberação da autoridade competente,

Art.3e o processo administrativo de cessão deverá

conter, no mínimo:
| - requerimento formal do servidor;
ll - descrição detalhada das atribuiçôes do cargo

efetivo ocupado pelo servidor;
lll - justificativa dê compatibilidade das atribuições

com as atividades a serem desempenhadas no N4inistério

do Trabalho e Émprego;

lV - manifestação formal do órgão cessionário.

Art.4e A cessão será realizada em observância à Lei

orgânica do MunicÍpio de ltapeva/sP e ao disposto no art.
93, inciso ll, da Lei Federal n.e 8.112/1990,

Art, 5e A cessão terá duração determinada, podendo

ser renovada mediante acordo entre a Prefeitura Municipal

de ltapeva/SP e o N4inistério do Trabalho e Emprego, desde
que mêntidas as condições desta Lei e justificado o

interesse público.

Parágrafo único. A cessão poderá ser revogada a

qualquer tempo, por interesse pÚblico devidamente
Íundamentado ou a pedido do servidor.

Art, 6e o Poder Executivo regulamentará, no que

couber, os procedimentos administrativos necessários à

execução desta Lei.

Art,7e Esta Lei entra em vigor na data de sua
pu blicaçã0.

Palácio Prefeito Cícero Nlarques,23 de setembro dê

2025.
ADRIANA DUCH MACHADO

Prefeita Municipal
VICTOR RONCON DE MELO

Procurador-Geral do MunicíPio
LEI N.9 5.316, DE 23 DE SETEMBRO DE 2025

DlsPÔE sobre a regulação tributária dos
empreendimentos habitacionais de interesse social
destinados às famÍlias de baixa renda e que sejam
integrantes dos programas fedeÍais do Minha Casa lvlinha

Vida - I,1CMV, ou outro que venha a substituí-lo e dá outras
providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara N4unicipal aprova e eu

sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do

Município, a
seguinte Lei;

CAPiTULO I

DAS CONDIçÔEs GERAIS

Art. Ie os Empreendimentos Habitacionais de

lnteresse Social (H15) a serem implantados no município de

Itapeva, por meio da regulamentação desta lei enquadram-

se em 2 (duas) faixas distintas estipuladas pelo programa

federal l.4inha Casa I.4inha Vida, conforme a Lei Federal n,e

14.620, de 13 de julho de 2023, ou outra que venha
substitu Í-la:

l- Faixa 1i Áreas urbanas - renda familiar mensal bruta
de até R$2.850,00 (dois mil e oitocentos e cinquenta reais)i

ll - Faixa 2: Áreas urbanas - renda familiar mensal

bruta de R$ 2,850,01 (dois mil e oitocentos e cinquenta
reais e um centavo) a R$ 4.700,00 (quatro mil e setecentos
rea is );

§ 1" Para fins de enquadramento nas Íaixas de renda, o

cálculo do valor de renda bruta familiar náo considerará os

benefícios temporários de natureza indenizatória,
assistencial ou previdenciária, como auxilio doença, auxilio

acidente, auxíllo desemprego, beneÍÍcio de prestação
continuada (BPC) e benefício do Programa Bolsa Família, ou

outros que vierem a substitui-los.
§ 2'A atualização e alteração dos valores de renda

bruta familiar será realizada, mediante ato do Ministério
das Cidades do Governo Federal,

AÉ, 2" Fica autorizado ao Poder Executivo Municipal,

conceder isenção de tributos e taxas municipais, nos
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